
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 164562 - RS (2022/0133391-6)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : JOCEMAR AGUIRRE DE OLIVEIRA
ADVOGADO : ANDREI FELIPE VALANDRO - RS088536
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
PLEITO PELO TRANCAMENTO DE AÇÃO PENAL. ALEGADA 
AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. NÃO OCORRÊNCIA. SUPOSTA 
ILEGALIDADE NA INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. NÃO 
OCORRÊNCIA. DECISÃO MOTIVADA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O relator no Superior Tribunal de Justiça – STJ está 
autorizado a proferir decisão monocrática, a qual fica sujeita à apreciação 
do respectivo órgão colegiado, mediante a interposição de agravo 
regimental, não havendo, portanto, violação do princípio da colegialidade, 
no caso concreto.

2. Assenta-se que a jurisprudência desta Corte superior é 
pacífica no sentido de que "o trancamento da ação penal constitui medida 
excepcional, justificada apenas quando comprovadas, de plano, sem 
necessidade de análise aprofundada de fatos e provas, a atipicidade da 
conduta, a presença de causa de extinção de punibilidade ou a ausência 
de prova da materialidade ou de indícios mínimos de autoria, o que não 
ocorre na espécie" (AgRg no RHC 130.300/RJ, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 27/10/2020).

3. A jurisprudência desta Corte Superior, pacificou o 
entendimento de que inexiste ilegalidade na decisão que decreta, ou 
prorroga, a interceptação telefônica, desde que esteja fundamentada, 
como ocorreu no caso.

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 22/11/2022 a 28/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

 
           Brasília, 28 de novembro de 2022.
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JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : JOCEMAR AGUIRRE DE OLIVEIRA
ADVOGADO : ANDREI FELIPE VALANDRO - RS088536
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
PLEITO PELO TRANCAMENTO DE AÇÃO PENAL. ALEGADA 
AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. NÃO OCORRÊNCIA. SUPOSTA 
ILEGALIDADE NA INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. NÃO 
OCORRÊNCIA. DECISÃO MOTIVADA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O relator no Superior Tribunal de Justiça – STJ está 
autorizado a proferir decisão monocrática, a qual fica sujeita à apreciação 
do respectivo órgão colegiado, mediante a interposição de agravo 
regimental, não havendo, portanto, violação do princípio da colegialidade, 
no caso concreto.

2. Assenta-se que a jurisprudência desta Corte superior é 
pacífica no sentido de que "o trancamento da ação penal constitui medida 
excepcional, justificada apenas quando comprovadas, de plano, sem 
necessidade de análise aprofundada de fatos e provas, a atipicidade da 
conduta, a presença de causa de extinção de punibilidade ou a ausência 
de prova da materialidade ou de indícios mínimos de autoria, o que não 
ocorre na espécie" (AgRg no RHC 130.300/RJ, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 27/10/2020).

3. A jurisprudência desta Corte Superior, pacificou o 
entendimento de que inexiste ilegalidade na decisão que decreta, ou 
prorroga, a interceptação telefônica, desde que esteja fundamentada, 
como ocorreu no caso.

4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Jocemar Aguirre de Oliveira contra 

decisão de fls. 509/516, que neguei provimento ao recurso em habeas corpus.

No presente agravo, sustenta que não foi observado o princípio da 

colegialidade, que há nulidade na interceptação telefônica e que não houve laudo 

pericial da droga apreendida o que enseja justa causa para o trancamento da ação 

penal.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou sua submissão à Turma 
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competente para provimento do recurso.

É o relatório.

VOTO

Não obstante os esforços da defesa, a decisão deve ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

Inicialmente, cumpre ressaltar que o  relator no STJ está autorizado a proferir 

decisão monocrática, a qual fica sujeita à apreciação do respectivo órgão colegiado, 

mediante a interposição de agravo regimental, não havendo, portanto, violação do 

princípio da colegialidade, no caso concreto. Vejamos:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. REGIME MAIS GRAVOSO. 
QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGAS. DECISÃO 
FUNDAMENTADA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A decisão monocrática de relator fundada em 
jurisprudência dominante do Superior Tribunal de 
Justiça não viola o princípio da colegialidade, visto que 
a subsequente interposição de agravo regimental 
possibilita o reexame do julgado pelo órgão colegiado.

2. O juiz pode fixar regime inicial mais gravoso do 
que aquele relacionado unicamente com o quantum da 
pena ao considerar a natureza ou a quantidade da droga 
ou outros elementos que evidenciem a maior gravidade da 
prática delitiva, desde que fundamente sua decisão.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 740.007/SP, relator Ministro João 

Otávio de Noronha, Quinta Turma, DJe de 12/9/2022).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

CRIME AMBIENTAL. IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO 
DE INDEFERIMENTO DE LIMINAR NA ORIGEM. 
ENUNCIADO N. 691 DA SÚMULA DO STF. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE PATENTE. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A prolação de decisão unipessoal pelo 
Ministro Relator não representa violação do princípio 
da colegialidade, pois está autorizada pelo art. 34 do 
Regimento Interno desta Corte e em diretriz 
consolidada pela jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça por meio do enunciado n. 568 de sua 
Súmula.

2. Com a publicação da Lei n. 14.365, de 2 de junho 
de 2022, passou a admitir sustentação oral inclusive em 
agravo interno (ou regimental), nos termos do art. 7º, §2º-
B, do citado diploma. Dessa forma, tem-se ainda mais 
patente a ausência de prejuízos à defesa em razão do 
julgamento monocrático do habeas corpus.

3. O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência 
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firmada no sentido de não caber habeas corpus contra 
decisão que indefere liminar, a menos que fique 
demonstrada flagrante ilegalidade, nos termos do 
enunciado n. 691 da Súmula do STF, segundo o qual "não 
compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas 
corpus impetrado contra decisão do Relator que, em 
habeas corpus requerido a tribunal superior, indefere a 
liminar".

4. Hipótese na qual o Desembargador Relator 
apontou elementos concretos que afastam a alegação de 
teratologia na decretação de prisão preventiva, destacando 
a necessidade de garantir a ordem pública. Portanto, não 
se constata a existência de ilegalidade patente a justificar a 
superação do enunciado n. 691 da Súmula do Supremo 
Tribunal Federal.

5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 749.176/MG, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 
26/8/2022).

 
Sobre a alegada justa causa para o trancamento da ação penal, assim tratou o 

acordão:
 

"A defesa alega, também, a ausência de justa causa 
para a ação penal, em razão da ausência de materialidade, 
visto que não foram apreendidas drogas na posse direta do 
paciente.

De acordo com a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, o trancamento da ação penal em sede 
de habeas corpus é medida excepcional, a exigir 
inequívoca comprovação da atipicidade da conduta, da 
incidência de causa de extinção da punibilidade ou da 
ausência de indícios de autoria ou de prova sobre a 
materialidade do delito (RHC 147.724/SP, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 19/10/2021, DJe 26/10/2021).

[...]
No que tange à alegação defensiva, em que pese 

não apreendidas drogas na posse direta do paciente, 
constam na denúncia diálogos entre ele e o corréu José 
Sérgio a respeito de comércio de entorpecentes, os quais 
indicam que o paciente estava adquirindo 3 kg de 
maconha.

[...]
Assim, não há se falar em ausência de justa causa 

para a ação penal, presentes elementos suficientes para o 
processamento do feito, devendo a destinação do 
entorpecente ser aferida durante a instrução processual, 
bem como o efetivo nexo subjetivo entre os réus.  Ademais, 
há investigação também de associação para o tráfico, que 
dispensa, 'a priori', prova da materialidade.

Nesse sentido, demonstrado, também, ao menos 
em juízo de cognição sumária, a materialidade delitiva e os 
indícios de autoria, preenchendo o requisito do fumus 
comissi delicti previsto no artigo 312 do Código de 
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Processo Penal." (fls. 355/356)
 

Inicialmente, assenta-se que a jurisprudência desta Corte superior é pacífica no 

sentido de que "o trancamento da ação penal constitui medida excepcional, justificada 

apenas quando comprovadas, de plano, sem necessidade de análise aprofundada de 

fatos e provas, a atipicidade da conduta, a presença de causa de extinção de 

punibilidade ou a ausência de prova da materialidade ou de indícios mínimos de 

autoria, o que não ocorre na espécie" (AgRg no RHC 130.300/RJ, Rel. Ministro FELIX 

FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 27/10/2020).

Assim, o trancamento de ação penal pela inexistência de justa causa para o seu 

prosseguimento é medida cabível em situações excepcionais não identificadas no caso 

concreto. Vejamos:
 
 
PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. IMPOSSIBILIDADE 
PRESENÇA DE INDÍCIOS DE AUTORIA E 
MATERIALIDADE. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. NÃO 
OCORRÊNCIA. DESARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO 
POLICIAL. ART. 18 DO CPP. NOTÍCIAS DE NOVAS 
PROVAS. POSSIBILIDADE. NÃO INCIDENCIA DA 
SÚMULA N.º 524/STF. RECURSO ORDINÁRIO 
DESPROVIDO. AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS NOVOS 
APTOS A ALTERAR A DECISÃO AGRAVADA.

I - Assente que a defesa deve trazer alegações 
capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, 
sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos 
próprios fundamentos.

II - O trancamento de investigações policiais, 
procedimentos investigatórios, ou mesmo da ação 
penal, constitui medida excepcional, justificada apenas 
quando comprovadas, de plano, sem necessidade de 
análise aprofundada de fatos e provas, a atipicidade da 
conduta, a existência de causas de extinção de 
punibilidade ou ausência de indícios mínimos de 
autoria ou de prova de materialidade.

III - A liquidez dos fatos constitui requisito 
inafastável na apreciação da justa causa, pois o exame 
aprofundado de provas é inadmissível no âmbito 
processual do habeas corpus e de seu respectivo recurso 
ordinário, cujo manejo pressupõe ilegalidade ou abuso de 
poder flagrantes a ponto de serem demonstrados de plano.

IV - Diversamente do que sustentado pelo 
agravante, houve a colação de novos elementos de provas 
aptos ao desarquivamento, portanto, presentes as novas 
provas, as quais não constavam dos autos anteriormente, o 
que está em sintonia com o Enunciado Sumular n. 524 do 
STF.

V - O arquivamento do inquérito policial não 
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constitui coisa julgada material, porquanto tal decisão pode 
ser revista sempre que houver noticias de novas provas, 
com consequente persecução criminal, como ocorreu no 
presente caso.

VI - Ausente abuso de poder, ilegalidade flagrante 
ou teratologia, o exame da existência de materialidade 
delitiva ou de indícios de autoria demanda amplo e 
aprofundado revolvimento fático-probatório, incompatível 
com a via estreita do habeas corpus, que não admite 
dilação probatória, reservando-se a sua discussão ao 
âmbito da instrução processual.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 166.462/SC, relator Ministro 

Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Quinta Turma, DJe de 26/8/2022).

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 

HABEAS CORPUS. ART. 312 DO CÓDIGO PENAL E 
ART. 1º DA LEI N. 9.613/1998, NA FORMA DO ART. 69 
DO CÓDIGO PENAL. ABERTURA DE PRAZO PARA 
ADITAMENTO DA DENÚNCIA. POSSIBILIDADE. 
VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS ACUSATÓRIOS E DA 
IMPARCIALIDADE. INOCORRÊNCIA. TRANCAMENTO 
DA AÇÃO PENAL. MEDIDA EXCEPCIONAL. INÉPCIA DA 
DENÚNCIA. INEXISTÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.

- "É entendimento desta Corte que a abertura de 
prazo para aditamento da denúncia não implica ofensa ao 
princípio da imparcialidade, uma vez que ao Juízo compete 
prover a regularidade do processo e manter a ordem no 
curso dos respectivos atos" (HC n. 374.589/DF, relator 
Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 21/2/2017, 
DJe de 23/3/2017 - destaque nosso).

- O réu se defende dos fatos e, como cediço, 
eventual nulidade deve vir acompanhada da demonstração 
do efetivo prejuízo, situação que não se verifica nos autos, 
sendo prudente esclarecer que, na hipótese, o despacho 
determinando a intimação do Ministério Público para 
correlacionar, de forma específica e individualizada, as 
pretensas condutas delituosas praticadas por cada um dos 
denunciados à quantidade de vezes indicadas na atrial 
acusatória teve como um de seus desideratos, justamente, 
possibilitar que os acusados exerçam o direito à ampla 
defesa, em sua plenitude (e-STJ fl. 1847).

-- Se, ao invés de ter determinado o aditamento da 
inicial, o magistrado de primeiro grau tivesse rejeitado a 
denúncia por inépcia em razão da não individualização das 
condutas, nada impediria o órgão acusatório de propor 
nova ação penal com inicial acusatória renovada e 
correção dos vícios identificados. Precedentes.

- É assente na jurisprudência dessa Corte 
Superior que o trancamento da persecução penal ou de 
inquérito policial, em sede de habeas corpus, constitui 
medida excepcional, somente admitida quando restar 
demonstrado, sem a necessidade de exame do 
conjunto fático-probatório, a atipicidade da conduta, a 
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ocorrência de causa extintiva da punibilidade ou a 
ausência de indícios suficientes da autoria ou prova da 
materialidade. Os elementos coligidos não apontam na 
direção da inépcia da denúncia.

- Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC n. 169.076/PE, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 
26/8/2022).

 
Quanto às interceptações telefônicas, consta dos autos que o Tribunal a quo, ao 

analisar a lide, assim assentou:
 

"As autorizações judiciais de interceptação 
telefônica e quebra de sigilo telemático estão 
fundamentadas em elementos concretos.  O magistrado 
referiu que as conversas verificadas nos celulares 
apreendidos no mandado de busca e apreensão na casa 
do corréu José Sérgio indicam que ele 'trava conversas 
com diversos interlocutores sobre práticas delitivas, 
havendo necessidade de se identificar quem seriam os 
demais agente', acrescentando, ainda, a indispensabilidade 
da medida.

Quanto às decisões que prorrogaram as medidas, 
diferente do alegado pela defesa do paciente, o juízo 
agregou fundamentação para a renovação, mencionando, 
especialmente, os resultados frutíferos obtidos: 'durante o 
2º período de interceptação telefônica ratificaram-se a 
participação dos investigados do 1º período, e que foi 
possível identificar outros criminosos envolvidos na 
traficância, com ampliação do espectro (...). A Autoridade 
Policial apurou também que alguns dos alvos estariam 
recolhidos no sistema prisional, tanto no Presídio do 
Apanhador, quanto no Presídio de Vacaria.

A decisão respeitou as exigências legais, não 
havendo falar, portanto, em nulidade." (fl. 355)

 
Desta forma, constata-se que o julgado atacado está de acordo com a 

jurisprudência desta Corte Superior, a qual o pacificou o entendimento de que inexiste 

ilegalidade na decisão que decreta, ou prorroga, a interceptação telefônica, desde que 

esteja fundamentada, como ocorreu no caso.

Em reforço, colaciono, os seguintes julgados:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. NULIDADE NÃO 
CONFIGURADA. CONVERSÃO DO FLAGRANTE EM 
PREVENTIVA. INEXISTÊNCIA DE PREJUÍZO. PRISÃO 
PREVENTIVA. REVOGAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. MAUS 
ANTECEDENTES. AÇÕES PENAIS EM CURSO. RISCO 
DE REITERAÇÃO DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
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IDÔNEA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. NÃO 
OCORRÊNCIA.AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A decisão de quebra de sigilo telefônico não 
exige fundamentação exaustiva, podendo o magistrado 
decretar a medida mediante fundamentação sucinta, 
desde que demonstre o preenchimento dos requisitos 
autorizadores da interceptação telefônica.

2. Eventual reconhecimento de ilegalidades na 
prisão em flagrante fica superado com a decretação da 
prisão preventiva.

3. A imprescindibilidade da prisão preventiva 
justificada no preenchimento dos requisitos dos arts. 312, 
313 e 315 do CPP impede a aplicação das medidas 
cautelares alternativas previstas no art. 319 do CPP.

4. Os maus antecedentes, a reincidência e 
inquéritos ou ações penais em curso evidenciam o maior 
envolvimento do agente com a prática delitiva, podendo ser 
utilizados para justificar a manutenção da segregação 
cautelar para garantia da ordem pública, com o objetivo de 
conter a reiteração delitiva.

5. As condições pessoais favoráveis do agente não 
impedem, por si sós, a manutenção da segregação 
cautelar devidamente fundamentada.

6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 163.613/MS, relator Ministro João 

Otávio de Noronha, Quinta Turma, DJe de 19/8/2022).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. DECISÃO AGRAVADA. 
RECONSIDERAÇÃO. INADMISSÃO DO RECURSO 
ESPECIAL DEVIDAMENTE IMPUGNADA. TRÁFICO DE 
DROGAS. INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. 
FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA DA DECISÃO QUE 
DETERMINOU AS INTERCEPTAÇÕES. SUCESSIVAS 
PRORROGAÇÕES DEVIDAMENTE FUNDAMENTADAS. 
REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DE PREJUÍZO. PRINCÍPIO PAS DE 
NULLITÉ SANS GRIEF. DOSIMETRIA. PENA-BASE. 
REDIMENSIONAMENTO PROPORCIONAL. CAUSA DE 
AUMENTO DO ART. 40, IV, DA LEI 11.343/06. 
READEQUAÇÃO DA FRAÇÃO.

1. Efetivamente impugnados os fundamentos da 
decisão de inadmissão do recurso especial, o agravo 
merece ser conhecido, em ordem a que se evolua para o 
mérito.

2. Conforme consignado pelas instâncias ordinárias, 
as interceptações telefônicas tiveram origem em diligências 
policiais prévias e em procedimento investigatório instalado 
no âmbito Polícia Federal, além de informações 
provenientes de outras agências estatais de diferentes 
níveis federativos, sendo consideradas igualmente 
fundamentadas e embasadas as renovações da 
interceptação, nos termos dos arts. 2º e 3º da Lei 9.296/96.

3. Estando devidamente fundamentada a decisão 
primeva de quebra do sigilo, são suficientes as 
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renovações da interceptação com referência aos 
fundamentos da decisão anterior, justificando-se a 
necessidade de manutenção da medida em razão da 
complexidade do crime e de sua imprescindibilidade 
para a continuidade da investigação e elucidação do 
caso, em relação às quais não se verifica vício de 
legalidade.

[...]
(AgRg no AREsp n. 1.879.508/RJ, relator Ministro 

Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região), Sexta Turma, DJe de 24/6/2022).

 
Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 164.562 / RS
Número Registro: 2022/0133391-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50036744020228210010 7402020151003 50421892920228217000 50413743220228217000
50347338020218210010 50314591120218210010 50314557120218210010 50268935320208210010
50268909820208210010 50196087220218210010 50078216120218210005

Sessão Virtual de 22/11/2022 a 28/11/2022

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOCEMAR AGUIRRE DE OLIVEIRA
ADVOGADO : ANDREI FELIPE VALANDRO - RS088536
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
CORRÉU : ANDERSON SANTOS DA SILVA
ADVOGADO : CARLA ANGELI - RS075026
CORRÉU : CRISTIAN SOARES DA SILVA
CORRÉU : DANIEL DENNY MACEDO GIOTTO
ADVOGADO : VINICIUS DE FIGUEIREDO - RS063193
CORRÉU : JOSE SERGIO GUEDES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
CORRÉU : LUCIANE RAMOS DOS REIS
ADVOGADOS : MARIA HELENA FERREIRA VIEGAS - RS034322

LISIANE LOURENÇO SIQUEIRA - RS118590
CORRÉU : MARCELO SANTOS DE OLIVEIRA
CORRÉU : LUIZ HENRIQUE BARBOSA LIMA FARIA CORREA
CORRÉU : VERGILIO CARVALHO DOS PASSOS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL
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AGRAVANTE : JOCEMAR AGUIRRE DE OLIVEIRA
ADVOGADO : ANDREI FELIPE VALANDRO - RS088536
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

TERMO

A Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça negou provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator. Não participou do julgamento
o Sr. Ministro Ribeiro Dantas. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

 

Brasília, 28 de novembro de 2022
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